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Objetivo:

•  Problematizar a investigação da etnicidade a partir de levantamento realizado junto 

a diversos institutos de estatísticas em diferentes países e, em especial, em relação 

aos critérios utilizados por países latino-americanos com presença indígena na 

identificação dessas populações. 

Método:

• Levantamento bibliográfico e análise de questionários de censos demográficos de 

25 países com ao menos um quesito que possibilite a identificação étnica 

• Análise descritiva dos casos do Paraguai e Canadá na investigação de populações 

indígenas a partir das  recomendações internacionais  relativas aos direitos desses 

povos

• Relato Marta sobre observação Censo Peru 2017

* Exposição baseada em artigo inédito de autoria do GT-PCT sobre a investigação de indígenas nos censos 

demográficos brasileiros (Estudos & Análises, publicação prevista para Abril de 2018) 



Panorama global sobre a investigação de 
etnicidade

 Produção /divulgação de estatísticas oficiais 

sobre minorias étnicas  cercada de 

recomendações internacionais:

• indicadores comparáveis 

internacionalmente

• desenvolvimento metodológico

• garantir o envolvimento dos povos 

indígenas no processo de desenho da 

pesquisa, coleta e divulgação de 

resultados  acesso a direitos 

São Gabriel da Cachoeira/AM



• Movimentos sociais de povos e comunidades 

tradicionais   reconhecimento enquanto diferentes

• Convenção 107 (1957)  “aculturação” como 

processo de “integração na sociedade 

nacional”

• Convenção 169 (1989)  tem como pilar a 

autoidentificação orientada pelo conceito de 

grupo étnico

 Importante diretriz para a investigação 

dessas populações

 Brasil ratifica esse Convenção em 2002

São Gabriel da Cachoeira/AM



1. A presente convenção aplica-se:

a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, 
culturais e econômicas os distingam de outros setores da coletividade 
nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios 
costumes ou tradições ou por legislação especial;

b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de 
descenderem de populações que habitavam o país ou uma região geográfica 
pertencente ao país na época da conquista ou da colonização ou do 
estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação 
jurídica, conservam todas as suas próprias instituições sociais, econômicas, 
culturais e políticas, ou parte delas.

2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada 
como critério fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as 
disposições da presente Convenção.

3. A utilização do termo "povos" na presente Convenção não deverá ser 
interpretada no sentido de ter implicação alguma no que se refere aos direitos 
que possam ser conferidos a esse termo no direito internacional. (Convenção 
169 da OIT).

Artigos 1 a 3 da Convenção 169 da OIT



 Autoidentificação  critério para classificação étnica nos censos demográficos

“Art 2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada 

como critério fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as 

disposições da presente Convenção” (OIT 169)

 Quatro dimensões operacionais acionadas para a identificação das populações 

indígenas

• Reconhecimento da identidade consciência étnica/sentido de pertencimento

• Origem comum ancestralidade/memória coletiva

• Território memória ancestral e coletiva/ vínculos materiais e simbólicos

• Língua e cultura organização sociopolítica, idioma, cosmovisão, etc.

 Autodeterminação dos povos indígenas:

“[O reconhecimento da identidade]... representa o exercício efetivo do direito de se 

reconhecer como parte de um povo e tem premência sobre as demais [dimensões]” 

(CEPAL, 2014)



 Versão 3 do Manual da ONU sobre censos de população (2015):

• “Etnicidade”  entendimento compartilhado de origens históricas e 

territoriais (regionais ou nacionais) de um grupo étnico ou comunidade, 

assim como de características culturais particulares, tendo por pressuposto 

a multidimensionalidade do processo de pertencimento étnico

 Grupo étnico  origem e destino comuns

• Origem comum: rede de parentesco e/ou um vínculo territorial   memória 

coletiva de existência de um grupo  se perpetua pela descendência e 

manutenção/atualização de fluxos culturais (BARTH, 2000)

•  Destino comum: existência e compartilhamento de um projeto comum de 

futuro  organização sociopolítica do grupo e o sentimento de 

pertencimento comunitário. 



 A etnicidade se dá na fronteira (étnica ) 

 contato do grupo com outro(s) grupo(s)

• Internamente pela afirmação da 

especificidade  do grupo étnico por 

seus membros

• Externamente pelo seu 

reconhecimento por parte de outros 

grupos

 Processo fluído 

 De natureza social , e não biológica 

São Gabriel da Cachoeira/AM



 Recomendações das Nações Unidas para 2020:

• Coleta de informações sobre etnia em países com diversidade étnico-cultural e políticas 

públicas direcionadas a esses grupos:

• Autodeclaração como critério de classificação étnica 

• múltiplas afiliações étnicas   casamentos Interétnicos

• evitar pré-codificação de grupos étnicos indicação de opção extra, aberta

• explicitar ao entrevistado o critério investigado  boa captação

• envolvimento dos povos indígenas no desenho e coleta da pesquisa

• uso de línguas locais e alocação de indígenas na coleta 

• Informações de qualidade sobre populações indígenas e outros povos e comunidades 

tradicionais  essenciais para garantir a elaboração e execução de políticas públicas 

adequadas às necessidades dessas populações



 Declaração das Nações Unidas sobre Direitos dos Povos Indígenas 

(2007) 

• Estado deve assegurar o direito dos povos indígenas de entenderem e 

serem entendidos em procedimentos administrativos, incluindo o uso de 

intérpretes ou outros meios considerados apropriados para garantir esse 

direito (art. 3º)

 A 16ª edição do Fórum Permanente de Assuntos Indígenas das 

Nações Unidas produziu uma análise da Agenda 2030 

• Dois indicadores chave para povos indígenas, além da desagregação de 

dados em todos os indicadores, dizem respeito ao rendimento proveniente 

de atividade agropecuária de povos indígenas e a indicadores de educação



 Consenso de  (2013):

• Produção, difusão e uso de estatísticas socioeconômicas e demográficas 

desagregadas por grupos populacionais (povos indígenas e afrodescendentes)

• transversalidade temática : acesso a políticas e programas públicos, 

erradicação da discriminação e violência, saúde, direitos sexuais e 

reprodutivos, educação, igualdade de gênero, trabalho, entre outros

 Medidas Prioritárias (destaque):

• 84  utilização de análises sociodemográficas georreferenciadas, 
desagregadas por sexo, raça e etnia para melhorar o planejamento territorial e a 
gestão de risco ambiental;

• 86  dinâmicas demográficas particulares dos povos indígenas no desenho das 
políticas públicas;

• 87  direito à saúde de povos indígenas, com atenção particular aos direitos 
sexuais e reprodutivos, assim como ao respeito pela medicina e práticas de saúde 
indígenas

• 90  direito à comunicação e informação dos povos indígenas



 A investigação étnica em diferentes 

países:

• Brasil e Bangladesh  questionário Básico

• Argentina, Austrália, Canadá, Colômbia e 

México  questionário de amostra

• Chile, Costa Rica, El Salvador, Equador, 

Guatemala, Nicarágua, Venezuela, 

Panamá, Paraguai e Peru  questionário 

domiciliar (universo)

• Chile  questionário coletivo aplicável a 

todas as pessoas presentes no domicílio 

(coletivo) para a investigação dos povos 

indígenas.

• Paraguai e Peru  censo indígena com 

questionários comunitários coletivos; 

mantém o quesito no censo demográfico



 Mix de critérios: 

• Brasil e Peru (cor/raça, etnia e origem/ancestralidade)

• Bolívia (“indígena”, “afro” e “campesino”)

• EUA (cor, raça, etnia e origem)

• Honduras (“etnia indígena” e “afro”),

• Rússia (lista de grupos, considerando pertencimento étnico e língua)

• Índia (castas e tribos, vinculadas com religião)

• Desafio para  tornar claro o critério ao entrevistado

• Brasil: dificuldade do quesito de cor ou raça em captar a totalidade das 

pessoas que se consideram indígenas  8,8% de indígenas identificados 

pelo quesito de cobertura (IBGE, 2012)



 Recomendações seguidas na última rodada dos censos 

• Consulta na formulação do questionário  Costa Rica, Chile, Paraguai 

e Peru

• Divulgação da operação censitária junto às principais organizações e 

lideranças indígenas  Chile, Paraguai e Peru

• Espaços de consulta (comitês, unidades técnicas, comissões) com 

participação de indígenas e outros povos e comunidades tradicionais e 

de técnicos dos institutos nacionais de estatística  Canadá, Paraguai, 

Equador, Guatemala e Venezuela

• Austrália e Nova Zelândia também contaram com a participação de 

populações indígenas em seus censos 



Critérios de classificação étnica em 25 países



Fonte: CEPAL (2013)



Fonte: CEPAL (2013)



Fonte: CEPAL (2013)



Fonte: CEPAL (2013)



 Estudo de caso 1: Paraguai

1981: primeiro censo indígena 

• INDI (Instituto Paraguayo del Indigena), com apoio técnico do DGEEC 

(Dirección General de Estadistica, Encuestas y Censos)

• ausência de aviso prévio às comunidades para que participassem do censo

• problemas de cobertura de comunidades

• avanço  total de população indígena no país (38.703 indígenas, cerca de 

1,3% do total)

1992: indígenas e não indígenas recenseados

• 49.487 indígenas (1,2% da população total)

• cinco famílias linguísticas 

• 17 etnias 



1999: I Censo Indígena (DGEEC)

• Indígenas são recenseados em operação paralela ao censo do país

• Questionário especialmente desenhado para esse fim

 Comparabilidade com os dados da população não-indígena

 Adaptação dos quesitos à realidade dos indígenas

2002: II Censo Indígena (DGEEC)

• Incentivo à participação das organizações indígenas e dos órgão públicos 

indigenistas em todo o processo de desenho do questionário

• Identificação dos indígenas:

 localização geográfica das comunidades

 Língua

 Autoidentificação

 89.169 pessoas indígenas (1,7% da população total)

 5 grupos linguísticos e 20 povos identificados



2002: II Censo Indígena (DGEEC)

• 2 questionários:

 Geral domicílios e moradores

 Comunitário (40 perguntas )  respondido pelas lideranças indígenas 

 Questionário comunitário  situação fundiária das comunidades 

indígenas, acesso à justiça, disponibilidade de serviços, entre outras 

variáveis.

• Principais dificuldades reportadas (DGEEC) 

 acesso e cobertura de comunidades indígenas em algumas regiões do 

país

 resistência cultural em algumas comunidades Mbyá

 incerteza financeira durante a operação 

 dificuldade de recensear povos que se encontram na “fronteira seca” entre 

Paraguai e Brasil.



2012: III Censo Indígena (DGEEC)

• Censo Nacional de Populações e Domicílios  identificação indígena; etnia; 

• 2 questionários: 

 Geral  perguntas do censo não indígena; aplicado ao/à chefe da família 

 comparação entre indígenas e não indígenas

 Comunitário  respondido pelas lideranças indígenas

• Captar dados da vida comunitária  personalidade jurídica, 

propriedade da terra, dificuldade de uso de recursos naturais, 

acesso a serviços de saúde e educação, atividades econômicas 

tradicionais, conhecimentos ancestrais sobre a manutenção da 

saúde e tratamento de doenças

• Critério principal: autoidentificação

 Localização geográfica e língua falada  critérios complementares para 

identificação



2012: III Censo Indígena (DGEEC)

• Pop. indígena =  Censo Indígena + Censo Nacional = 117.150 (1,8% do 

total do país)

• 19 povos e 5 grupos linguísticos

• Desafios: 

 povos indígenas em situação de isolamento voluntário

 indígenas fora das comunidades indígenas

• 5 encontros de construção participativa dos questionários censitários 

lideranças + instituições públicas + sociedade civil e cooperação internacional

• Georreferenciamento e atualização cartográfica das comunidades, 

aldeias, bairros e núcleos indígenas (2011-2012); 



2012: III Censo Indígena (DGEEC)

• Prova Piloto conjunta (Brasil-Paraguai) em 2008

• Prova Piloto em 2011 (99 domicílios e 400 pessoas em 3 comunidades)

• Censo Experimental em 2011 (620 domicílios e 3.100 pessoas em 2 

comunidades)

• Estratégia para a participação indígena

• Consulta às lideranças (2010-2012)

• Respeito aos processos sócio-organizativos e culturais das comunidades 

envolvidas

• Língua nativa em todas as etapas (antes, durante e depois) oralidade

• 660 comunidades indígenas  1.667 recenseadores  dos quais, 1.638 

indígenas (98%)

• DGEEC  supervisores + recenseadores indígenas 

 Facilitou o processo

 Respeito ao calendário comunitário

 Resolução de problemas (supervisão)



2012: III Censo Indígena (DGEEC)

• Crítica e validação  equipe intercultural

• Divulgação dos dados 

 Acompanhada de uma divulgação cartográfica 

 Identificação espacial das comunidades indígenas por 

departamentos, além de uma lista de comunidades, 

aldeias, bairros e núcleos de famílias indígenas por 

departamento. 

• Censo Urbano 

 Recenseamento paralelo fora das comunidades 

indígenas

 Núcleos de famílias indígenas dispersas nas áreas 

urbanas (equipe técnica de 5 indígenas)

• Críticas:

 Perguntas relacionadas com saúde e doença que 

entravam em choque com particularidades culturais dos 

povos investigados  adaptação

 Logística  atraso do pagamento aos indígenas devido à 

mudança política ocorrida no país durante o ano do censo



• de acordo com recomendações e acordos internacionais

• respeita a Convenção 169 da OIT

• permite a construção de indicadores de fecundidade, educação, deficiência, 

características do domicílio, aspectos culturais e características econômicas



 Estudo de caso 2: Canadá

• 2011: 1,4 milhão de indígenas (4,3%)

• Ato de 1982 da Constituição canadense (Indian Act):

  “pessoas aborígenes”  divididas em 3 grupos: “Indians”, “Inuit” e “Métis”

First Nations (Indian bands)



• Os povos indígenas  organizados nacional, regional e localmente numa série 

de organizações indígenas

 Nacional: 5 organizações

 Nível regional e comunitário: conjunto complexo de organizações 

governamentais e de prestação de serviços aos indígenas (inclusive em 

áreas urbanas)

 First Nations / Indian bands :

• Representado por 617 comunidades

• Em curso: processo de reivindicação de outras comunidades



• Principais fontes de informações sobre indígenas:

 Censo Populacional (quinquenal)  adesão obrigatória

  Pesquisa  Amostral dos Povos Aborígenes - Aboriginal Peoples Survey 

(APS)  adesão voluntária

Inuit



Povos 
Indígenas

(povos aborígenes)

Censo
Populacional

Aboriginal 
Peoples Survey 

(APS)

Aboriginal 
Children's 

Survey 
(ACS)

Labour Force 
Survey

Canadian 
Community 

Health Survey

Registros 
administrativos 

(Justiça). 

Dados sobre pertencimento étnico



• Autoidentificação indígena:

 grupos definidos pelo Indian Act

 grupo étnico específico

 (Mi’kmaq, Cree, Innu, Ojibwa, ou aos termos “First Nations”, 

“Native”, “Indian”, “Inuit” ou “Métis”)

• São investigados também: língua, origem 

(ancestralidade), identidade etnorracial e 

status legal (enquadramento ao Indian Act)

 Censo populacional

Métis



língua

Reconhecimento da 
identidade indígena

Origem comum



não indígenas

Status Legal

Identificação da etnia (First Nation)



• 1871-2006: questões sobre etnicidade

• Até 2006: dois questionários (básico e amostra)  96,5% e 93,5%

• 2011: questionário da amostra é substituído por pesquisa domiciliar - National 

Household Survey (NHS)

 2011: pergunta sobre identificação étnica é retirada

 Impacto sobre estatísticas oficiais sobre indígenas

• 2016: 

 autoidentificação étnica, de origem e de língua falada retornam ao 

questionário

 traduzido para 11 línguas indígenas 

 questionário adaptado para reservas indígenas



• traduzido também para Inglês, francês, árabe, chinês simplificado, 

chinês tradicional, coreano, persa (farsi), português, panjabi (punjabi), 

russo, espanhol, tamil e vietnamita

• produtos adaptados culturalmente e respeitando a diversidade dos 

povos indígenas  Engajamento ao Censo

 Sensibilização

 Trabalhadores indígenas no censo

• limitações de identificação, localização e caracterização da 

população indígena  parcialmente solucionadas com a  APS (e 

ACS)



• informações socioeconômicas das 

populações indígenas no Canadá

• tem um foco temático, porém 

mantém diálogos com edições 

anteriores

Aboriginal Peoples Survey (APS)



• transferência de habilidades
• formação prática
• uso de tecnologia de informação
• capacidade linguística aborígene 
• participação na economia canadense
• trabalho
• educação 
• Saúde
• mais de um trabalho
• último trabalho
• vontade de mudar de trabalho para melhorar as oportunidades de carreira
• Investiga ainda o pertencimento étnico
• participação comunitária
• segurança alimentar
• acesso às políticas públicas específicas
• necessidades básicas
• situação de vulnerabilidade financeira
• rendimento
• mudança de local de residência
• características e condições do domicílio, deficiência, entre outros

Temas investigados



• políticas e programas públicos voltados para a população 

indígena

• realizado em anos subsequentes ao Censo

• edições: 1991, 2001, 2006, 2011 e 2016

• First Nations (fora de territórios e reservas), Métis e Inuits

• idade igual ou superior a 15 anos



• envio prévio de carta informativa dos objetivos da 

pesquisa

• 6 meses de coleta

• Uso de instrumento eletrônico de coleta

• Coleta

• telefone

• pessoa



• Amostra retirada do Censo  indivíduos com identidade aborígene declarada segundo 

os quesitos de identidade aborígene (18, 20, 21 ) ou 17 (ancestralidade)



• Não restrição na amostra para os quesitos de identidade e ancestralidade 

aborígenes

• subenumeração : 1/3 de quem declara ancestralidade indígena (17) não 

declara identidade indígena (18, 20, 21) mas o faz na APS 

• Limitações com identificação, localização e  caracterização no 

Censo parcialmente solucionados com a APS



• consulta às organizações indígenas e à academia 

• revisão do questionário (2012)

 ajuste nas perguntas e no fluxo do questionário

• participação das representações  indígenas na escolha temática

• comparabilidade com outras pesquisas mantida

• língua oficial do questionário escolhido pelo informante

 Atende às recomendações internacionais 

sobre desagregação de dados



• Áreas urbanas

• Mobilidade

• Escolaridade mais baixa

• Barreiras linguísticas

• Resistencia ou recusa em participar do censo/pesquisas

Desafios:



Observação da operação do Censo no Peru ...  
 

leandro.okamoto@ibge.gov.br
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